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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

MUNICÍPIO DE BODOQUENA

 EDITAL DE PREGAO PRESENCIAL N°.01/2021.

REGISTRO DE PREÇOS

Processo Administrativo N°.07/2021. 
O MUNICIPIO DE BODOQUENA, através da Secretaria Municipal de Administração, por intermédio de seu Pregoeiro oficial, designado pelo Decreto Nº.02/2021 de 14 de Janeiro 2021, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso do Sul no dia 15/01/2021, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço POR ITEM, visando formar o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS da Administração Pública Municipal para contratações futuras e de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. No caso de impedimento da realização do certame licitatório naquela data, o mesmo deverá ocorrer no primeiro dia útil posterior ao fato que ensejou o impedimento da realização.

A sessão de processamento do Pregão acontecerá na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Bodoquena/MS, na Avenida 13 de Maio, nº 305, centro, no dia 01 de Março de 2021 às 07h30min, na cidade de Bodoquena/MS. 
1. DA REGÊNCIA LEGAL

1.1. Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações;

1.2. Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002;

1.3. Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações;

1.4. Decreto Municipal nº. 2.143, de 30 de novembro de 2009;

1.5. Decreto Municipal nº. 83, de 3 de abril de 2017;

1.6. Demais disposições contidas neste edital.

1.7 Demais disposições contidas neste Edital.
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. O OBJETO: Registro de Preços, para futura Prestação de Serviço de Transportes de Escolares no Município Bodoquena/MS para o ano letivo de 2021. Conforme Anexo I do Edital. 
2.2. O sistema de registro de preços não obriga a contratação dos serviços, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo I, podendo a Administração promover a contratação dos serviços de acordo com suas necessidades.  
2.2.1. 
O quantitativo dos produtos constantes do Anexo I, que consistirá como objeto de Registro de Preços apresenta-se como mero referencial, visando permitir a licitante avaliar a compatibilidade entre a sua capacidade técnico-operacional para o fornecimento e uma possível necessidade da prestação de serviço pela Prefeitura Municipal de Bodoquena-MS.
2.3. O registro de preços será formalizado por intermédio de Ata de Registro de Preços, na forma da minuta constante do Anexo I e nas condições previstas neste Edital.
2.4. Os preços registrados neste procedimento terão validade de 12 (doze) meses, partir da assinatura da Ata de Registro de Preços
2.5. O município de Bodoquena-MS, vai instalar sistema de monitoramento, sem custo para a empresa contratada. 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar do certame licitatório, interessados comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto desta licitação, regularmente cadastrados neste município ou que satisfaçam as condições exigidas no presente edital e seus anexos, parte integrante deste edital.
3.2. As licitantes que comprovarem o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3( da Lei Complementar n( 123/06, terão tratamento diferenciado das demais, consoante disposições constantes nos arts. 42 a 45 do mesmo diploma legal.
3.3. Os interessados em possuir cópia do edital deverão entrar em contato com o setor de Licitações, na Avenida 13 de Maio nº.305, centro – Bodoquena/MS ou através do telefone (067) 3268 -2184.
3.4. Que a documentação exigida para proposta de preços e habilitação sejam apresentadas no mesmo ato, até a data, hora e local designados neste edital, em envelopes opacos, timbrados ou com o carimbo do CNPJ, lacrados e com os seguintes dizeres:

	ENVELOPE “I” – ARQUIVO MAGNÉTICO.

MUNICIPIO DE BODOQUENA – MS.

PREGÃO Nº.001/2021
PROCESSO ADMINISTRAÇÃO nº. 07/2021
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE).


	ENVELOPE “II” – PROPOSTA DE PREÇOS.

MUNICIPIO DE BODOQUENA – MS.

PREGÃO N°.001/2021
PROCESSO ADMINISTRAÇÃO nº. 07/2021
 (RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE).


	ENVELOPE “III” – HABILITAÇÃO.

MUNICIPIO DE BODOQUENA – MS.

PREGÃO N°.001/2021
PROCESSO ADMINISTRAÇÃO nº. 07/2021
 (RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE).


3.5. A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima, na parte externa dos envelopes não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir as informações faltantes e/ou retificá-las.
3.6. Caso eventualmente ocorra a abertura do Envelope II – Habilitação antes do Envelope I - Proposta de Preços, será aquele novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes.
3.7. Não será permitida a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários da Prefeitura Municipal de Bodoquena/MS.
3.8. Não será permitida a participação de empresas em consórcio no presente Pregão, a cessão, transferência e a subcontratação total ou parcial de seu objeto.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O pregoeiro declarará aberta à sessão, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes. Dando início aos trabalhos o Pregoeiro solicita aos proponentes os credenciamentos. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por meio de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente (cópia autenticada);
4.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, acompanhado do correspondente documento, que comprove poderes do mandante para a outorga. 

4.3. Em sendo diretor, sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá comprovar a representatividade por meio de: ato constitutivo, estatuto ou contrato social, do documento de eleição de seus administradores devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
4.4. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n( 123/06 e devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou denominação. 

4.4.1. O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedido pelo Pregoeiro se o interessado comprovar tal situação jurídica através do seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP, ou através da apresentação do comprovante de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão de registro de seus atos constitutivos;

4.4.2. O descumprimento da lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não acrescendo ao nome credenciado as extensões ME ou EPP, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando o Pregoeiro, dos benefícios da Lei Complementar n( 123/06 aplicáveis ao ‘ a qualquer das fases do certame será interpretada como desistência da prática dos atos a serem realizados no referido momento. 

5. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO

5.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro dá início ao recebimento das DECLARAÇÕES CONFORME MODELOS DOS ANEXOS:
Anexo II – Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação;

Anexo III – Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

(Essas Declarações deverão estar fora dos envelopes “I” e “II”).

5.2. Em sendo o caso, a declaração acima poderá ser providenciada e estará à disposição para assinatura dos licitantes por ocasião da abertura da sessão;

5.3. Objetivando-se a celeridade do processo, o valor mínimo de um lance para o outro poderá ser acordado antes do início dos lances entre as licitantes e o Pregoeiro;

5.4. Após encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, exclusivamente dos licitantes devidamente credenciados. 

5.5. Conceder-se-á vistas e rubricas, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das empresas participantes, em todas as propostas, nos documentos de habilitação do vencedor e nos envelopes de habilitação remanescentes;

5.6. O Pregoeiro providenciará a devolução dos envelopes “documentos de habilitação” dos licitantes remanescentes, à exceção dos relativos aos 2º e 3º classificados na ordem crescente, que ficarão retidos até assinatura do Contrato pelo licitante vencedor;

5.7. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

6. DO ARQUIVO MAGNÉTICO (ENVELOPE “I”)

6.1. O arquivo encaminhado em paralelo ao edital denominado “ARQUIVO MAGNÉTICO” (em CD ou PEN DRIVE, identificados com o nome e CNPJ da empresa) que deverão estar acondicionados no envelope I, devidamente identificados conforme item 3.3 do edital.

6.2. Os itens em que a empresa não apresentar cotação deverá acrescentar o número zero (0,00), ou deixar o item em branco.

6.3. O fornecedor NÃO poderá fazer qualquer acréscimo na planilha do ARQUIVO MAGNÉTICO, tais como: tabelar, negritar, acrescentar escritos tais como “não cotado”, “zerado”, ou acrescentar o valor total da proposta, a fim de que não interfira na leitura do mesmo pelo sistema de informática que faz a leitura do arquivo. Abrir o arquivo e preenchê-lo da forma como se encontra.

6.4. O ARQUIVO MAGNÉTICO deverá ser “gerado no SPE sistema de proposta eletrônica da empresa N e A Informática salvo no formato APC” nomeando o arquivo com o número do CNPJ da empresa licitante.
6.5. O fornecedor será responsável por todas as informações que forem realizadas em seu nome no meio magnético (CD), assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas. O documento fornecido por meio magnético terá a mera finalidade de importação de dados, a fim de agilizar a sessão pública do Pregão. 

6.6. O exame de Conformidade será efetuado na proposta escrita devidamente carimbada e assinada do fornecedor. 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE “II”)

7.1 A licitante deverá entregar a proposta no envelope “I” sem emendas ou rasura, gerada no sistema proposta eletrônica SPE´´www.neainformatica.com.br``, contendo, obrigatoriamente os seguintes elementos:
a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual;

b) número do processo e do Pregão;

c) descrição completa dos produtos ofertados, objeto da presente licitação, em conformidade (Anexo I) deste Edital;
d) preço unitário por item, em moeda corrente nacional e em algarismo, sendo que o valor total deverá ser por extenso, e com até duas (02) casas decimais após a vírgula (R$0,00), apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

e) Prazo de entrega será de 5 (cinco) dias, após a solicitação do Secretário da Pasta;
f) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. No caso de o prazo de validade ser omitido na proposta, o Pregoeiro considerará que o mesmo será de 60 (sessenta) dias.
g) Serão desclassificados os itens acima que não estiverem em conformidade, com a especificação solicitada no anexo I (proposta de preços).

7.2. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

7.3. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 
7.4. Serão desclassificados:

7.4.1. As propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas, apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou estar com a descrição dos produtos em desacordo com a forma solicitada, conforme ANEXO I do edital.

7.4.2       Será DESCLASSIFICADA a empresa que:

a) Deixar de apresentar a PROPOSTA EM MEIO MAGNÉTICO (CD);

b) Apresentar cotação inferior à quantidade prevista neste Edital ou Propostas alternativas.

c)   Apresentar Itens cotados no ARQUIVO MAGNETICO em desacordo com o item cotado na proposta escrita (sendo desclassificado o(s) item (ns) daquele fornecedor), em qualquer fase em que for detectado.

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 O Pregoeiro (a) procederá a abertura do Envelope I, contendo as Propostas de Preços, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos (EXAME DE CONFORMIDADE), sendo imediatamente desclassificadas aqueles que estiverem em desacordo. 

8.2. O Pregoeiro (a) classificará o autor da proposta de MENOR PREÇO e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos ou superiores em até 10% (dez por cento), para participarem dos lances verbais;

8.3 Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas nas condições do item acima o pregoeiro classificará todas as propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

8.4 Aos licitantes classificados serão dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço.

8.5 O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas.

8.6 Casos não se realizem lances verbais serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

8.7. No certame será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

8.7.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

8.7.2. Ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.7.2.1. A microempresa ou empresa pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em seu favor o objeto licitado; 

8.7.2.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.7.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.7.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.7.2.4. Contratação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

8.7.2.5. Os dispostos estabelecidos se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.7.2.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances e solicitação do Pregoeiro, sob pena de preclusão.

8.8. Quando houver discrepância: 

8.8.1. Entre os valores unitários e os totais resultantes de erros de multiplicação e quantidades por valores unitários prevalecerão os valores unitários e o valor total corrigidos;

8.8.2. Entre os valores dos subtotais e os totais, resultantes de erros de adição prevalecerão os valores dos subtotais corrigindo o valor total;

8.8.3. Dos dados ofertados nas propostas e nos anexos, prevalecerão os da proposta exceto nos casos em que os anexos forem mais vantajosos para a Administração Pública;

8.9. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos.

8.9.1. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. Será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Contudo, se a licitante for classificada na sessão do Pregão para ofertar lances verbais, poderá fazê-lo na forma e oportunidade previstas neste Edital;

8.9.3. A licitante vencedora, após a etapa de lances, deverá assinar a ata constando o valor final negociado.

8.10. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e o(s) licitante(s) presente(s).

8.11. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

9. DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE “III”)

9.1 É condição básica para a fase de habilitação, que o licitante apresente, em um envelope, cópias autenticadas, em cartório, dos documentos abaixo relacionados, com prazo vigente, em uma via ou, se preferir, cópias acompanhadas do original autenticadas pelo Pregoeiro ou membros do Grupo de Apoio que realizará o Pregão, neste caso deverá apresentar em horário das 07h15 antes do certame.
9.2. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 
9.2.1. Caso a empresa apresente os itens “ a;b;c;d;e`` junto ao credenciamento, não será necessário a apresentação do mesmo no envelope de habilitação.

9.3. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);
b) Certidão Conjunta Negativa PGFN/RFB de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
c) Prova de regularidade de Débitos Gerais com a Fazenda Municipal (ISSQN), emitida pelo Órgão competente da localidade de domicílio ou sede da empresa Proponente, na forma da Lei;

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) Certificado de Regularidade do CNDT, na forma da Lei; 

f) Certidão de regularidade de Débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei;

g) Licença para Localização e Funcionamento (Alvará) emitida pelo Órgão competente da localidade de domicílio ou sede da empresa Proponente, na forma da Lei;
h) Deverão apresentar ainda, sob pena de desclassificação, os documentos abaixo enumerados, os quais deverão ser emitidos em nome do condutor do veículo de cada uma das linhas licitadas:

1) Cópia da Carteira de Habilitação, de acordo com o art. 138 – Capitulo XIII, do Código Nacional de Trânsito (idade superior a 21 anos e ser habilitado na categoria D).

2) Certidão Negativa de do Registro de Distribuição Criminal, relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores nos termos do art. 329 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, expedido pela Comarca aonde residiu nos últimos 5 (cinco) anos.
3) Certificado do curso de condutores expedido pelo DETRAN, em plena vigência.

4) Certidão ou Informação do DETRAN de que não tenha cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses (nada consta).

5) Certificado de registro e licenciamento do veículo – CRLV (art. 130 do CTB), com ano da fabricação a partir do ano de 2008 para veículo Ônibus, Micro-Ônibus, Kombi e Van. 

i) – Quando, o proponente apresentar proposta para mais de uma linha, deverá apresentar uma relação nominal, contendo o número da placa do veículo e o nome do condutor.
9.4. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.5. Declarações:
a) Declaração do licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a proibição prevista no art.7º da CF – ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugerimos o modelo apresentado no ANEXO III, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível.  Identificar quem assinou.

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. (ANEXO IV).
c) Declaração do Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. Sugerimos o modelo apresentado no (anexo V), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
9.6. Disposições Gerais Da Habilitação

9.6.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de sua emissão.

9.6.2. Os licitantes que possuírem certidões positivas com efeito de negativas, e que tiverem seus débitos parcelados, caso esteja expresso na certidão, deverão apresentar as guias de recolhimento, devidamente quitadas. O pregão poderá a qualquer tempo promover diligências para fins de comprovação.
9.6.3. Não será aceita documentação remetida via fac-símile.

9.6.4. Quando a licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, que não seja original, o Pregoeiro efetuará a consulta no site correspondente, para a verificação da sua autenticidade.

9.6.5. No caso de alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, as microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período (a pedido da empresa interessada) da decisão do Pregoeiro que declarar a empresa vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.6.5.1. As Microempresas e empresas de pequeno porte, mesmo que contenham alguma restrição documental FISCAL, deverão apresentar todos os documentos exigidos no edital;

9.6.5.2. Se as Microempresas e empresas de pequeno porte desatender a habilitação pedida quanto a Capacidade Jurídica, Qualificação Técnica ou Qualificação Econômica, estará ipso facto inabilitada.
9.6.5.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou propor a revogação deste Pregão.

9.6.6. Os documentos apresentados pela licitante, para fins de habilitação, deverão pertencer a empresa que efetivamente executará o objeto do certame, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) deverá ser o mesmo em todos os documentos, exceto se, comprovadamente, demonstrar que o recolhimento de contribuições (INSS, FGTS, MUNICIPAL, ESTADUAL e TRABALHISTA) é centralizado

10. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

10.1. Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do presente pregão, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, sob pena de decadência do direito de fazê-lo administrativamente, devendo neste caso ser observada subsidiariamente a Lei n( 8.666/93. 

10.1.1 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso
10.1.2. Deverá protocolizar o pedido no Protocolo da Prefeitura Municipal de Bodoquena-MS, das 07h00 às 13h00, na Avenida 13 de Maio nº. 305 – Centro.
10.2. A impugnação ao edital deverá ser dirigida à autoridade que expediu o presente instrumento convocatório. 

10.3 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

10.3.1. A ausência de decisão administrativa definitiva pertinente à impugnação antes da data fixada para a realização do Pregão confere ao licitante a sua participação no procedimento licitatório até a ocorrência desse evento. 

11. DOS RECURSOS

11.1. Ao final da sessão, depois de declarada vencedora, qualquer licitante credenciado poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, mediante registro em ata da síntese das suas razões, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
11.1.1. Não será admitido, nem concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou já decididos em impugnação ao Instrumento Convocatório.

11.1.2. Acolhidas às razões recursais pelo Pregoeiro este retornará a sessão do Pregão para a reformulação do ato combatido e daqueles subseqüentes. 

11.1.3. Se das razões recursais não resultar retratação da decisão, o Pregoeiro encaminhará o recurso devidamente informado a Autoridade Superior, que proferirá decisão final e adjudicará o objeto do certame a licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

11.2. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de Licitação.

11.5. A homologação do resultado desta licitação não obriga a Administração à aquisição do objeto licitado.

12
DO REGISTRO DE PREÇOS 

12.1
O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para Registro formal de preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de materiais, produtos e/ou equipamentos, para contratações futuras da Administração Pública.

12.2
A Ata de Registro de Preços (ARP), contida no ANEXO V, é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições de compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, especificações técnicas, fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas propostas aduzidas.

12.3
Órgão Gerenciador – órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente certame licitatório, bem como, pelo gerenciamento da futura Ata de Registro de Preços.

12.4
Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa da presente licitação ou que venha a utilizar a futura Ata de Registro de Preços.

12.5
O Órgão Gerenciador do presente SRP será o Setor de Compras da Prefeitura.

12.6
As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Município.

12.7
Dentro do prazo de vigência do Registro de Preços, as licitantes que tiverem seus preços registrados ficarão obrigadas ao fornecimento dos materiais, produtos e/ou equipamentos, desde que obedecidas às condições deste Edital e da respectiva Ata de Registro de Preços. 

12.8
Após a homologação do resultado pela autoridade competente, o Município de Bodoquena-MS, convocará os interessados para a assinatura da Ata de Registro de Preços, conforme modelo (ANEXO V).
13.
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1 
Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional de fornecimento, onde constarão as propostas vencedoras, com características de compromisso da licitante vencedora, se convocadas, vierem celebrar contrato para Registro de Preços, para   futura Prestação de Serviço de Transportes de Escolares no Município Bodoquena/MS para o ano letivo de 2021. Conforme Anexo I do Edital.
13.2 
A partir da publicação da Ata de Registro de Preços, a licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

13.3 
A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
13.4. A Comissão de Licitação convocará formalmente as fornecedoras, com antecedência mínima de 03 dias úteis, informando o local, dia e hora para a reunião e assinatura da Ata de Registro de Preços.
13.5. O prazo acima citado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pela fornecedora convocada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Comissão de Licitação.

13.6. Colhidas as assinaturas, a Secretaria Municipal de Administração providenciará a imediata publicação da Ata no Diário Oficial do Município.

13.7. As empresas com os preços registrados passarão a ser denominadas Detentoras da Ata de Registro de Preços, após a respectiva assinatura da Ata.

13.8. Caso a fornecedora primeira classificada, após convocação, não comparecer ou recusar assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste edital, a Comissão de Licitação convocará as demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço da primeira classificada na licitação.

13.9.
Na convocação das licitantes remanescentes será observada a classificação final da Sessão originária do Pregão, devendo a convocada apresentar os Documentos de Habilitação cujas validades tenham-se expirado no prazo transcorrido da data da Primeira Sessão. 

13.10. As licitantes remanescentes se obrigam a atender a convocação e a assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo fixado pelo Município, ressalvados os casos de vencimento das respectivas Propostas. 

13.11. A ata de registro de preços resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação de seu extrato.
14. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - LOCAL DE ENTREGA.
14.1. O serviço prevê o transporte dos alunos da rede Municipal e Estadual de Ensino, em conformidade com as especificações constantes no Anexo I, deste Edital, objetivando o atendimento das necessidades Administrativas.
14.2. Os veículos que serão utilizados na prestação de serviços deverão estar em perfeita condições de uso e oferecer serviços de qualidade à Contratante, sob pena de rescisão do instrumento contratual, de modo que os mesmos serão monitorados através do sistema de rastreamento a serem fornecidos sem ônus para a contratada. 

14.3. A empresa contratada deverá executar a manutenção preventiva e as vistorias corretivas necessárias nos veículos, objeto da prestação de serviços, a fim de mantê-lo em perfeitas condições de uso e funcionamento ininterrupto, o que deverá abranger as despesas de condutor, combustível e Monitor, no prazo de duzentos dias que corresponde ao ano letivo de 2021.

14.3.1. Fica as empresas contratadas obrigada, a contratar um profissional Monitor com carga horária mínima de 8 horas.
14.3.2. A contratada deverá providenciar ônibus reserva devidamente vistoriado e autorizado por ocasião de retenção, remoção e/ou quebra, sem prejuízos da carga horária escolar dos alunos.
14.4. O prestador do serviço ficará obrigado a atender as solicitações efetuadas dentro do prazo legal.

14.5. A Administração se reserva o direito de suspender a prestação dos serviços em desacordo com o pactuado entre as partes.

14.6. Manter, durante toda execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14.6.1. Na ocorrência de troca de motorista, a solicitação de substituição deverá ser formalizada junto a essa administração, devendo conter todos os requisitos de habilitação do motorista. 

14.7. Prestar esclarecimentos ao contratante sobre eventuais atos aos fatos notificados que a envolva independente de solicitação.

14.8. Os motoristas das empresas obrigatoriamente deverão assinar a folha de frequência todos os dias letivos, no Departamento de Transporte Escolar, para melhor controle dos dias trabalhados.  
14.9. As obrigações decorrentes da execução dos serviços serão firmadas, observada as condições estabelecidas neste Edital e no que dispõe o art. 62, da Lei nº. 8.666/93, e será formalizada através de:

a) Termo da ata que é parte integrante deste edital, ou outros instrumentos hábeis tais como nota de empenho, ordem de execução de serviço, todos com a precedente nota de reserva orçamentária, cujas condições deverão ser mantidas na sua integralidade;

b) A empresa terá que apresentar na assinatura da ata de registro de preços a Carteira de Trabalho do Motorista (CTPS).  

14.10 – O prazo para a retirada da nota de empenho e/ou assinatura da ata será de 05 (cinco) dias, contados da convocação;
14.11 – Constituirá obrigação da licitante vencedora do certame, como ato precedente a assinatura da ata a apresentação:

a)   Apólice de seguro para todos os Veículos e passageiros cobertura de danos pessoais e materiais, no valor mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais).  

b)  Apólice de seguro veicular, contendo a placa do veículo, seguro e respectivo comprovante de pagamento; 

c)  Termo de vistoria devidamente aprovado pelo DETRAN, de cada veículo individualmente, obedecendo previamente o artigo 136, inciso II, do Código Nacional de Trânsito.
14.12 - Na assinatura da ata a empresa deve apresentar as certidões Conjunta Negativa PGFN/RFB de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Fazenda Municipal, (FGTS) e certidão Fazenda Estadual.  

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1. O Pagamento será parcelado de acordo com a retirada dos materiais, efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias mediante apresentação da Nota Fiscal ou Fatura devidamente atestada.

15.2. Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o pagamento será sustado, até que a adjudicatória tome as medidas saneadoras necessárias.

15.3. As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado.

15.4 O pagamento fica condicionado que a contratada atenda as condições de habilitação no que diz respeito à regularidade fiscal (MUNICIPAL, ESTADUAL, FGTS, CNDT e Certidão Conjunta Negativa PGFN/RFB de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União)
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto dessa licitação, correrão à conta dos recursos específicos: 

	1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BODOQUENA - MS

	05.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER

	12 - EDUCAÇÃO | 501 - ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA

	2032 - Operacionalização do Transporte Escolar

	339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jur

	FONTE: 101000 - Rec.de Impostos e Transf.Imp. - Educação

	FICHA: 37

	1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BODOQUENA - MS

	05.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER

	12 - EDUCAÇÃO | 501 - ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA

	2032 - Operacionalização do Transporte Escolar

	339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jur

	FONTE: 115052 - Transf.Refer.Prog.Nac.Transp.Esc. PNATE

	FICHA: 42

	1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BODOQUENA - MS

	05.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER

	12 - EDUCAÇÃO | 501 - ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA

	2032 - Operacionalização do Transporte Escolar

	339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jur

	FONTE: 124000 - Transf.de Conv.Estado/Educação

	FICHA: 45


E indicações orçamentárias que vier substituir o exercício seguinte.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Pela desistência da proposta após a fase de habilitação, sem motivo justo decorrente de fato superveniente, a Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar, à contratada, as demais sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93, conforme o caso, a saber:

a) Advertência;
b) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração por prazo de até 05 (cinco) anos;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurem os motivos de punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a Administração.

17.2. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio poderão propor à Administração Pública a revogação ou anulação desta licitação, sem que, disso decorra para as licitantes qualquer direito à indenização, compensação ou reclamação.

17.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação o direito de promover as diligências porventura necessárias para complementar à instrução do processo, conforme lhe faculta o § 3º do Art. 43, da Lei 8.666/93.

17.4. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do registro de preços, comporta-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantida o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio prestarão, às empresas interessadas, quaisquer esclarecimentos relativos a presente licitação, na Prefeitura Municipal de Bodoquena/ MS, na Avenida 13 de Maio Nº.305, centro, Fone (67) 3268 -2184 das 07h00 as 13:00.
18.2. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro com assessoramento da Equipe de Apoio com base na legislação vigente.

18.3. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

19. DO FORO

18.1 Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Foro da Comarca de Miranda, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

19. ANEXOS DO EDITAL
Anexo I – Modelo de Proposta de Preço.

Anexo II – Modelo de Declaração de cumprimento de todos os requisitos de habilitação. 

Anexo III – Modelo de Declaração de Cumprimento ao Disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil

Anexo IV – Modelo de Declaração de fatos impeditivos

Anexo V – Modelo de Declaração de Aceite do Edital

Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços

Anexo VII – Retirada do Edital 

Bodoquena-MS, 10 de Fevereiro de 2021.
João Paulo Lima de Oliveira
Pregoeiro
ANEXO II
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

D E C L A R A Ç Ã O

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO.



A empresa _______________por intermédio do seu representante ou procurador declara ao Município de Bodoquena/MS que atende a todas as condições de habilitação no Edital de Pregão nº. 01/2021.



Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

Local e data.

Assinatura

ANEXO III

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO ART. 7, INCISO XXXIII, DA CARTA MAGNA.

(NOME DA EMPRESA)__________________________________________, CNPJ ou CPF no. ________________________, sediada______________________ (endereço completo) _____________________________, declaro a estrita observância ao Princípio Constitucional do art. 7, inciso XXXIII da Carta Magna, e estou ciente de que eventual revelação da infringência à regra, acarretará a imediata inabilitação ou desclassificação do Pregão Presencial nº.01/2021, como a rescisão do Contrato Administrativo que venha a firmar com o Município de XXXXXXX.

......................, ............... de ........ de 2021.

_____________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO IV

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

D E C L A R A Ç Ã O

(NOME DA EMPRESA)__________________________________________, CNPJ ou CPF no. ________________________, sediada______________________ (endereço completo) _____________________________, declara para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, que não haver fatos impeditivos quanto a nossa participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal.

....................................., ........................ de ........ de 2021.
__________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO V

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO ACEITE TEOR EDITAL



(NOME DA EMPRESA)____________________________, inscrita no CNPJ/MF nº ____________________, sediada a Rua/Av. ____________________, nº ____, Bairro ____________, Cep: _____________, Município de ____________ - ____, declara, sob as penas da Lei, de que conhece e aceita o teor completo do Edital de Pregão Presencial nº. 01/2021, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação.

________ - ___, ___, de ____________de 2021.
______________________________________

nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO   VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N( xx/2021
PREGÃO PRESENCIAL N( xx/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N( xxxxx/2021
Aos __________ dias do mês de __________ do ano de dois mil e dezoito, na sede do Município de Bodoquena/MS, localizada na Avenida 13 de maio nº. 305 a CONTRATANTE MUNICIPIO DE BODOQUENA, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 15.465.016/0001-47, com sede na Avenida Treze de Maio, 305, Centro, por intermédio das secretarias: Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, CNPJ/MF sob o nº. 15.465.016/0001-47 neste ato representado por Valdisa Dias Olanda, brasileira, casada, professora, portador da cédula de identidade RG nº 95.225 SSP/MS, inscrito no CPF/MF sob nº.838.390.461-49, residente e domiciliado na Rua João Atanásio de Souza Nº. 356 Bairro Pereira Souto, no uso da competência que lhe foi atribuída, resolve REGISTRAR OS PREÇOS dos fornecedores abaixo alencados, conforme consta no anexo I, parte deste instrumento todos os lances das empresas participantes bem como os vencedores do Pregão Presencial n( 01/2021, sob o regime de compras pelo Sistema de Registro de Preços para a seleção para futura Prestação de Serviço de Transportes de Escolares no Município Bodoquena/MS para o ano letivo de 2021, de acordo com Anexo I do Edital, observadas as disposições contidas nas Leis n(s 8.666/93, 10.520/02, Decretos Municipal n( 2.143, de 30/11/2009 e 083 de 03/04/2017 e conforme deliberação do Pregoeiro, publicada no jornal diário oficial xxx no dia xxx de xxxx de 2021 e homologada pela Secretaria Municipal de Educação, do Processo n°. 07/2021, consoante as seguintes cláusulas e condições:
1a Classificada: Empresas xxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n( xxxxx, Inscrição Estadual n( xxxxx, com sede na xxxxxxx, neste ato representado pelo (a) Sr (a). xxxxxxxxxxxxxx, (nacionalidade, estado civil, profissão), portador(a) do RG n( xxxxxx e do CPF n( xxxxxxxxx, residente e domiciliado(a), na xxxxxxxxx, na cidade de xxxxxxxx . 

1. DOS FORNECEDORES REGISTRADOS: A partir desta data, fica registrada nesta Prefeitura, observada a ordem de classificação, os preços dos fornecedores registrados a seguir relacionados, objetivando o compromisso de prestar os serviços constantes no Anexo I deste instrumento, nas condições estabelecidas no ato convocatório. 

2. DA EXPECTATIVA DOS SERVIÇOS E GARANTIA: O serviço prevê o transporte dos alunos da rede Municipal e Estadual de Ensino, em conformidade com as especificações constantes no Anexo I, deste Edital, objetivando o atendimento das necessidades Administrativas.

2.1 – Os veículos que serão utilizados na prestação de serviços deverão estar em perfeita condições de uso e oferecer serviços de qualidade à Contratante, sob pena de rescisão do instrumento contratual. 

2.2 – A empresa contratada deverá executar a manutenção preventiva e as vistorias corretivas necessárias nos veículos, objeto da prestação de serviços, a fim de mantê-lo em perfeitas condições de uso e funcionamento ininterrupto, o que deverá abranger as despesas de condutor, combustível e Monitor, no prazo de duzentos dias que corresponde ao ano letivo de 2021.

2.3. – Fica as empresas contratadas obrigada, a contratar um profissional Monitor com escolaridade mínima de Ensino Médio Completo com carga horária mínima de 8 horas.
2.4 – A contratada deverá providenciar ônibus reserva devidamente vistoriado e autorizado por ocasião de retenção, remoção e/ou quebra, sem prejuízos da carga horária escolar dos alunos.

2.5 – O prestador do serviço ficará obrigado a atender as solicitações efetuadas dentro do prazo legal.

2.6 – A Administração se reserva o direito de suspender a prestação dos serviços em desacordo com o pactuado entre as partes.

2.7 – Manter, durante toda execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

2.8 – O município de Bodoquena-MS, vai instalar sistema de monitoramento, sem custo para a empresa contratada.
3. DO PREÇO: O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preço, para cada item está especificado no Anexo I deste instrumento. 

3.1. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições fiscais), transporte dos produtos e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada no Edital.

4. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Bodoquena convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor. 

4.1 – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Prefeitura poderá cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novos envelopes de propostas, gerando novo julgamento para esse fim. 

4.2. O reajuste de preço poderá ser concedido somente um ano após a apresentação da proposta, ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

4.3. O fornecedor com preço registrado poderá solicitar o reequilíbrio do item registrado, devendo apresentar requerimento, juntamente acompanhado de nota fiscal da época da proposta e outra atual, para comprovar o ocorrido.

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:  A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, mediante acordo entre a Prefeitura e os fornecedores registrados. 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da contratação, objeto dessa licitação, correrão à conta dos recursos específicos: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

7. DOS PAGAMENTOS: Os pagamentos serão efetuados parceladamente, conforme realização do serviço prestado, mediante requisição da Secretaria da Pasta, acompanhados das Notas Fiscais. 

7.1. Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o pagamento será sustado, até que a adjudicatória tome as medidas saneadoras necessárias.

7.2 O pagamento fica condicionado que a contratada atenda as condições de habilitação no que diz respeito à regularidade fiscal (MUNICIPAL, ESTADUAL, FGTS, CNDT e Certidão Conjunta Negativa PGFN/RFB de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União).
8. DAS PENALIDADES: Competirá ao Município de BODOQUENA-MS, após a comunicação por escrito de irregularidade pela unidade requisitante, a aplicação das seguintes sanções administrativas às detentoras, garantida sempre o contraditório e a ampla defesa:

8.1 - por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento:

a) multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente, por dia de atraso, até o décimo quinto dia;

b) rescisão unilateral do contrato após o décimo sexto dia de atraso.

8.2 - por inexecução total ou parcial do contrato:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratual;

8.3 - multa de 10% (dez por cento) por recusa injustificada em receber ou retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente em 5 (cinco) dias contados da notificação, incidente sobre o valor contratual.

8.4 - As multas previstas neste artigo não impedem que a administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na legislação que rege a matéria. 

8.5 - As importâncias relativas às multas serão recolhidas à conta do Tesouro do Município, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação.  

9 - DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO

9.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:

9.1.1 – Pela Administração, quando: 

a) a detentora descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) a detentora não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

c) a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato de fornecimento;

d) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento;

e) os preços registrados se apresentarem superiores ou inferiores aos praticados no mercado;

f) por razões de interesse público devidamente fundamentado.
9.1.2 – Pela detentora da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços. 

a) Nas hipóteses previstas no edital a comunicação do cancelamento de preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao registro.

b) A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada na Prefeitura Municipal de Bodoquena, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

c) Cancelada a ata em relação a uma detentora, a Prefeitura Municipal de Bodoquena, poderá emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subseqüente, se registrado mais de um preço.

10. DA PUBLICIDADE
10.1. Os preços registrados na Ata serão publicados, na imprensa oficial do município, e anexado no Quadro de Avisos da Prefeitura.

11.  DA AUTORIZAÇÃO 

 11.1. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo Prefeito Municipal.  

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Integram este Termo, o edital do Pregão Presencial n(. 01/2021, Processo Administrativo n°. 07/2021 e as propostas das empresas .................................................., .............................................. e ......................................, classificadas, respectivamente, no certame supranumerado.

12.2. Fica eleito o foro da Comarca de Miranda /MS, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Termo e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

13.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n( 8.666/93 e alterações, Lei n( 10.520/02 e Decreto Municipal n( 2.143, de 30 de novembro de 2009.
Bodoquena-MS, .......... de .................................... de 2021
........................................................................................
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